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Opiniao: Constricéo patrimonial em execucao fiscal e RJ

Por conta da cr| se econdmica e de saude publica provocada pela pandemia da Covid-19, inimeras
dadec econdmico-financeiras e, por via de consequéncia, ficaram
5, em especia aqueles de natureza tributéria.

OPINIAO

Quando esse cenario traumético acomete as empresas, é

muito comum elas se socorrerem ao instituto da recuperacdo judicial, instrumento juridico regulado pela
Lei n°11.101/2005 e utilizado para dar folego e soerguer a atividade empresarial.

No entanto, por expressa previsao legal (artigo 187 do Codigo Tributario Nacional e artigo 29 daLei de
Execucdes Fiscais), tal instrumento ndo tem o conddo de negociar ou suspender a exigibilidade dos
créditos tributérios, visto ser um direito indisponivel, a cancando tdo somente dividas privadas. Posto
iSs0, 0 passivo tributério das empresas ndo faz parte do plano de recuperacéo judicia aprovado pela
assembleia gera de credores.

Isso ndo significa, porém, que a empresa recuperanda, para suspender a exigibilidade do débito tributario
e da execucéo fiscal (artigo 151, VI, do CTN), ndo possa fazer uso de outros programas vantaj0sos de
pagamento, inclusive especificos para empresas em recuperacdo judicial, como atransacdo tributaria e o
parcelamento. A diferenca, contudo, esta no fato de que tais programas estdo previstos em lei e ndo
decorrem de um plano de recuperacéo judicial fruto de uma negociagao entre o contribuinte e a Fazenda
Pablica.

Desse modo, a Fazenda Publica, credora fiscal, continuara a exigir dividas tributarias inadimplidas por
meio de execucgOes fiscais, independentemente de o contribuinte ter pleiteado a recuperacdo judicial ou
ndo, hipdtese em que o juizo da execucdo, ao constatar a auséncia de pagamento ou de garantia da
divida, podera determinar a constricdo de bens do contribuinte para satisfacdo do débito.

Ocorre gque, como se pode imaginar, 0 prosseguimento das execucoes fiscalis pode implicar na
inviabilizac&o do proprio plano de recuperacdo judicial das empresas, a depender do objeto da
constricdo, além de desarranjar a ordem de credores que ja teriam habilitado os créditos perante o juizo
universal.
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A exemplo disso, imaginemos a situagdo em que a recuperanda, além de outras dividas, disponha de
débitos trabal histas, os quais, por conta do artigo 186 do Cadigo Tributério Nacional, tém preferéncia
aos créditos tributérios. Ao se permitir a continuidade da penhora de bens na execucéo fiscal, isso
significard a paralisacéo de todo o plano de recuperacédo judicial aprovado, de modo aviolar a ordem de
preferéncia prevista pela propria legislacéo.

Por conta disso, inaugurou-se a discusséo juridica sobre se o juiz da execucdo fiscal teria, aém de
competéncia, amelhor condicdo para proceder a constricdo de bens sem prejudicar o processo de
soerguimento da empresa recuperanda.

Em 2018, essa celeumafoi levada ao Superior Tribunal de Justica para julgamento, em sede de recurso
repetitivo (Teman® 987) e com efeito vinculante em relacéo aos 6rgéos do Poder Judiciério, sobre

"a possibilidade da pratica de atos constritivos, em face de empresa em recuperacao judicial, em sede
de execucdo fiscal de divida tributaria e ndo tributaria”, com a determinacéo de suspensio de
tramitacdo de todos 0s casos que tenham a mesma discusséo.

Decerto, tal suspensdo, no inicio, foi bastante comemorada pelas empresas em recuperacdo judicial, pois
sabia-se que, enquanto perdurar o efeito suspensivo, as dividas objeto de execucdes fiscais seriam mais
facilmente administradas devido a sua baixa capacidade de gerar prejuizo, ja que mitigado o risco de o
juiz daexecucdo fiscal determinar atéo indesejada penhora sobre ativos financeiros e bloqueio de bens
da empresa.

No entanto, ao fim de 2020, por meio daLe n° 14.112/2020, foram trazidas diversas novidades na L ei
de Recuperacao Judicial, em especial no tratamento de dividas fiscais para empresas em recuperacao
judicial.

Uma dessas atualizagfes foi o texto inserido no artigo 6, 87°-B, da Lel n° 11.101/2005, que dispds sobre
a possibilidade de adoc&o de atos de constricao patrimonial em face da empresa em recuperacdo judicial
guando ndo houver hipétese de suspensdo da execucdo fiscal ou da propria exigibilidade do crédito
tributario, sendo do juizo universal a competéncia para, em cooperacéo com o juizo da execucdo fiscal,
avaliar e substituir a constricéo que recaia sobre bens de capital essenciais a manutencéo da atividade
empresarial e, portanto, do cumprimento do plano de recuperacéo.

Como se pode notar, ainstituicdo da cooperacdo jurisdicional e a possibilidade da substituicéo da
constricdo foi umatentativa do legislador de sanar a problemética fixada pelo STJno Teman® 987, de
maneira gue, de agora em diante, ndo seja mais obstada a continuidade da execucdo fiscal, que € de
interesse publico, e prejudicado o plano de preservacdo da empresa.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/09/2021



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Desse modo, em decorréncia da referidainovagdo legislativa, o STJfoi instado a se manifestar sobre a
eventual perda do objeto do Teman® 987. Em 28 de junho deste ano, o tribunal superior, por suavez,
entendeu que o legislador resolveu a descoordenac&o entre a caréncia de aptidao do juiz da execucéo
fiscal em determinar a constricdo de bens e ainterrupcéo do plano de recuperagéo judicial aprovado para
aempresa, umavez que, agora, os dois juizos atuardo de forma cooperada, de modo a garantir que o
crédito fiscal seja satisfeito e o processo de recuperacéo da empresa seja mantido.

Assim sendo, com a perda do objeto, foi determinado o cancelamento do Teman® 987, o que implicou
no levantamento da suspensao naciona de todos os processos que versam sobre o tema, revelando-se um
grande revés aos contribuintes, dado que, a partir de ent&o, o risco de penhora e bloqueio no bojo das
execucoes fiscais voltou a existir.

Importaressaltar, no entanto, que a atualizacéo da L el de Recuperagdo Judicial e a desafetacdo no Tema
Nn° 987 estdo longe de ser a pa de cal de toda a controvérsia.

Isso porque, recentemente, o STJ deferiu liminar em dois conflitos de competéncia determinando a
suspensdo da execucdo fiscal até que seja definido pelo juizo darecuperacéo judicia a"qualidade do
bem de capital constrito” e implementada a cooperacéo jurisdicional prevista pela nova sisteméticalegal
(Conflito de Competéncian® 181.431/SP e n° 181.438/MG).

Significa dizer que, ndo obstante o levantamento da suspenséo de todos 0S processos que versavam sobre
o Teman® 987, alguns contribuintes tém conseguido no STJ a suspensdo da execucado fiscal ao
argumento de que ndo ha uma definicdo clara sobre o gue é um bem de capital essencial, ficando a
critério do juizo universal a sua definicéo antes de qualquer ato constritivo na execucao fiscal, e de que
n&o foram implementados os procedimentos para a cooperagdo entre o juiz universal e o da execugéo.

Apenas atitulo exemplificativo, parailustrar a dificuldade que emerge em funcéo da auséncia de uma
definicdo clara, sugere-se a seguinte indagacao: seria a penhora online um bem de capital essencial?

Se analisarmos a jurisprudénciado STJ (REsp 1.758.746/GO), veremos que o tribunal tem o
entendimento de que dinheiro ndo é bem de capital. E se ndo o €, ndo haveria de se cogitar, de acordo
com anovel legislacdo, a submissdo da constricdo a prévia deliberacdo do juizo da recuperacéo.

Porém, como se sabe, a depender do montante a ser penhorado pelo juiz da execucéo fiscal, a constricéo
de dinheiro da empresa pode ser fatal para a continuidade da empresa e inviabilizar todo o plano de
recuperagao judicial, voltando-se para o problema original que resultou no Teman° 987, cancelado pelo
STJ.

Assim sendo, até que essas novas questdes sgjam resolvidas, seja pelo Legidativo ou pelo Judiciario, é
possivel que esse impasse perdure por mais um bom tempo, abarrotando o Judiciario com novas acoes e
recursos e diminuindo a eficiéncia da prestacéo jurisdicional.
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Em resumo, aém de infindavel a controvérsia, é certo que as empresas em recuperacao judicial estéo, a
gualguer momento, sujeitas a atos de constri¢ado caso ndo garantam a divida objeto da execucéo fiscal.
Essa situacéo torna ainda mais indispensavel a adocdo de uma gestdo fiscal estratégicaque vise a
administrar os passivos tributarios para que, em sendo o caso, a recuperanda faga uso das opcdes
existentes para suspender a exigibilidade dos débitos, tais como o parcelamento ou atransaco tributaria,
ou entdo, garanta a divida para discutir, via embargos a execucdo fiscal, ajuridicidade do crédito exigido
pela administragdo tributéria.
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